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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  78/2026 
 

Processo nº 8485/2026 
 
CONTRATANTE : Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda  
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no serviço de buffet (Coffee Break) 
para o evento “Encontro Regional da Frente Mulher da Baixada Santista”, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.312,73 (cinco mil, trezentos e doze 
reais e setenta e três centavos) 
 
PERIODO DE PROPOSTAS: 
DE: 08:00h do dia 19/10/2026  
ATÉ: 08:00h do dia 22/10/2026 
 
PERIODO DE LANCES: 
DE: 08:30h do dia 22/10/2026 
ATÉ: 14:30h do dia 22/10/2026 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
MODO: aberto  
 
A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda, através do 
Departamento de Licitações e Contratos, torna público que realizará Dispensa 
Eletrônica, critério de julgamento menor preço global, nos termos do artigo 75, inciso II 
da Lei Federal 14.133/2021 e demais legislação aplicável. 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada no serviço de buffet 
(coffee break) para atender o evento “Encontro Regional da Frente Mulher da Baixada 
Santista”, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
Trabalho e Renda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
 
1.2. A contratação ocorrerá conforme estabelecido do Anexo II, Termo de Referência, 
parte integrante deste instrumento.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global. 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica no endereço https://sistemas-
smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/  
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2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados.  
 
2.3.  Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica, empresas que tenham sido 
consideradas inidôneas por qualquer município, órgão governamental, autárquico, 
fundacional ou de economia mista, nos termos da Súmula 51 do TCE/SP.  
2.4 É de exclusiva e total responsabilidade do licitante acompanhar, em tempo real, o 
andamento da sessão pública da dispensa eletrônica por meio do sistema 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/, devendo manter-se 
conectado e atento a todas as mensagens, avisos, convocações e decisões emitidas 
pelo Agente de Contratação no chat e nas telas do sistema. 
2.5 A ausência de manifestação ou resposta do licitante às solicitações e convocações 
do Agente de Contratação em um período de 10 (dez) minutos será interpretada como 
desinteresse em praticar o ato e implicará a preclusão do seu direito, sem que caiba 
qualquer reclamação ou recurso posterior. 
2.6 A omissão do licitante em responder às convocações do Agente de Contratação 
poderá acarretar, a depender da fase do certame, as seguintes consequências:  
a) A desclassificação da proposta, caso não atenda, no prazo fixado, a solicitações para 
saneamento de vícios ou para o envio de proposta e documentação adequadas ao 
lance final;  
b) A inabilitação do licitante, caso não responda a diligências destinadas a sanear ou 
complementar a instrução de seus documentos de habilitação;  
c) A perda do direito de registrar a intenção de recorrer ao final da sessão. 
2.7 A Administração Pública não se responsabilizará por eventuais falhas técnicas nos 
equipamentos do licitante, problemas em sua conexão com a internet, indisponibilidade 
de energia elétrica, ou quaisquer outras ocorrências de ordem técnica ou pessoal que 
impeçam ou dificultem sua participação e o acompanhamento online da sessão. 
  
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso, de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto licitado, a marca do produto se for o caso, e o preço até a 
data e horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços 
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3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1.  A partir das 8h30 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso.  
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 
deste Aviso de Contratação Direta.  
 
74.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de 1% (um por cento). 
 
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema 
 
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 
em ordem crescente de classificação.  
 
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 
 



 

4 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estirnado pela Administração.  
 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação.  
 
5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica.  
 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitada o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance.  
 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos;  
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;  
d) não tiverem sua exequibilidade atestada pela Administração;  
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável, observando-se o item 10.8.  
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  
 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:  
 
a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas Do Estado de São Paulo 
TCE; 
b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
c) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
d) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital.  
6.3 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados exclusivamente 
por meio do sistema, em formato digital, prazo de 02 (duas) horas, contados da 
solicitação pelo Agente de Contratação, prorrogável por igual período, sob pena de 
inabilitação. 
 
6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação.  
 
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7. DO DIREITO DE PETIÇÃO 
7.1. Nos termos do artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal de 1988, 
qualquer interessado poderá interpor petição, que deverá ser apresentada perante o  
email licitacao.bertioga@gmail.com, devendo apontar no assunto o número da 
presente dispensa  e o objeto. 
7.2. A petição deverá conter: 
7.2.1 A identificação completa do licitante peticionário (razão social, CNPJ, endereço, 
telefone, e-mail).  
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7.2.2 A indicação clara do ato ou omissão que se pretende questionar. 
7.2.3 A exposição dos fatos e fundamentos jurídicos que amparam a pretensão. 
7.2.4 Os pedidos de forma clara e objetiva. 
7.2.5 Os documentos que comprovem o alegado, se for o caso. 
7.2.6 A Administração analisará a petição e emitirá uma decisão fundamentada no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, que será publicada 
no sítio oficial do município.  
7.2.7 A apresentação da petição não suspende os prazos ou o curso do procedimento 
da dispensa eletrônica, salvo por decisão expressa e fundamentada da Administração 
Pública em sentido contrário, diante da relevância dos fundamentos apresentados e do 
risco de prejuízo irreparável ou de difícil reparação. 
8. CONTRATAÇÃO  
 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida 
Ordem de Serviço (OS), instrumento que substitui o Termo de Contrato, nos termos do 
art. 95, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Termo de Referência. 
 
8.2. Considerando que a execução do serviço está prevista para o dia 27/10/2026, o 
adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a Ordem de Serviço, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.2.1. O prazo previsto para aceitação da Ordem de Serviço poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração, desde que não comprometa a execução do serviço na data do evento.  
 
8.3. O prazo de vigência da contratação será o previsto no Termo de Referência, 
contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
 
9. SANÇÕES  
 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  
 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.  
 
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  
 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
 
a) Advertência;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12 deste Aviso de 
Contratação Direta, bem como nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
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9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 4529/2024 e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP. 
 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  
 
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.  
 
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  
 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto)  
 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.  
 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário.  
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10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  
 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso.  
 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentação exigida para habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo de proposta; 
ANEXO IV A - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação; 
ANEXO IV B - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação para 
microempresa e empresa de pequeno porte; 
ANEXO V - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte; 
ANEXO VI - Declarações de regularidade perante o ministério do trabalho e relativas 
aos artigos 63, inciso iv e 68, inciso vi, da lei federal 14.133/21; 
ANEXO VII – Termo de Ciência e Notificação. 
 
 
Bertioga, 16 de outubro de 2026 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - Ccmei, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 
1.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores.  
 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência.  
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores.  
 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País.  
 
1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
 
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso.  
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
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2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.  
 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1943.  
 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual.  
 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
 
2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.  
 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
  
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante, com prazo de expedição inferior a 90 (noventa) dias da data desta dispensa.  
 
b) Em caso de recuperação judicial a administração poderá verificar o cumprimento 
do art. 69, § 3º por parte do licitante, realizando as diligencias e análises necessárias. 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviço de buffet para o “Encontro Regional da Frente Mulher 

Baixada Santista”, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃ

O 

CÓDIGO 

SMAR 

UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANT

. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

SERVIÇO 
EVENTUAL DE 

BUFFET; 
COFFEE 
BREAK 

OBSERVAÇÃO: 

NO DIA 

27/10/2026 

(TERÇA-FEIRA, 

PARA 80 

PESSOAS), 

DAS 10 ÀS 13H 

(3 HORAS DE 

DURAÇÃO), 

COM INÍCIO DA 

MONTAGEM ÀS 

9H. 

2.08.05.0080.

0 

SERVIÇ

O 
1 

R$ 

5.312,73 

R$ 

5.312,7

3 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$ 

5.312,7

3 
1.2. A contratação abrange a execução dos serviços em local pré-definido como a 

Câmara Municipal de Bertioga, sito à Rua Rev. Augusto Paes D´Ávila, 374 – Rio 

da Praia – Bertioga/SP. 

1.3. A duração da ação é contínua e possui um período de serviço de 3 (três) horas, 

sendo prevista a disponibilização do coffee break impreterivelmente das 10:00 às 

13:00 horas, com montagem prévia a iniciar-se a partir das 09:00 horas.  

1.4. O cardápio mínimo contempla o fornecimento para o Encontro Regional da Frente 

Mulher da Baixada Santista na data de 27/10/2026 (terça-feira), evento com a 

participação de 80 (oitenta) pessoas, e constitui-se obrigatoriamente pelos 

seguintes itens: 

1.4.1. Bebidas: chá, Café, Sucos (em 3 sabores), água mineral natural e com gás, e 

refrigerantes.  

1.4.2. Salgados: coxinha, esfirra, pão de queijo, mini sanduíche, torta de frango e 

quiche. 

1.4.3. Doces: bolos em 4 (quatro) sabores: chocolate, milho, laranja e banana. 

1.4.4. Frutas: Salada de frutas ou frutas fatiadas da estação. 

1.5. A prestação do serviço compreende o fornecimento integral de toda a estrutura 

básica e de apoio necessária para o consumo adequado dos alimentos. A 

Contratada deverá disponibilizar, às suas exclusivas expensas, o quantitativo 
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suficiente — com margem de segurança para o público de 80 pessoas — de 

utensílios, compreendendo: toalhas, copos, pratinhos, talheres e guardanapos. 

1.6. Todo o material utilizado para a prestação do serviço é de inteira responsabilidade 

da Contratada, que deverá realizar a montagem prévia (a partir das 09:00 horas), 

a reposição ininterrupta durante as horas de serviço (das 10:00 às 13:00 horas) e 

a desmontagem, que ficará por conta da contratada, com o recolhimento de todos 

os itens e mobiliários ao término do período, sem interferir no andamento do 

encontro. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados a partir da data 

de emissão da Ordem de Serviço (OS) ou Autorização de Fornecimento, sendo a 

natureza da contratação de fornecimento não contínuo – caracterizada pela 

execução pontual das atividades na data predeterminada – sendo a contratação 

finalizada quando do pagamento após a execução dos serviços descritos neste 

instrumento. 

1.8. A Ordem de Serviço (OS), instrumento hábil que substitui o contrato nos termos do 

Art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021, oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de alimentação 

pronta sob demanda, compreendendo o fornecimento de um coffee break, visando 

suprir as necessidades logísticas e operacionais do Encontro Regional da Frente 

Mulher da Baixada Santista — evento vinculado à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda de Bertioga, com foco prioritário no 

suporte estrutural às discussões e integrações intermunicipais. 

2.2. Esta demanda fundamenta-se na necessidade imperativa de garantir infraestrutura 

e acolhimento adequados para a jornada de debates. A contratação proposta é um 

passo estratégico para a sustentação física e mental das participantes, buscando 

garantir que as representantes dos nove municípios da Baixada Santista atuem 

efetivamente no compartilhamento de experiências e na construção de estratégias 

conjuntas para a política pública de prevenção e enfrentamento à violência contra 

a mulher. 

2.3. A relevância específica do fornecimento da alimentação no próprio local justifica-se 

pela sua capacidade de retenção do público e otimização do tempo, características 

que o tornam o instrumento logístico mais eficaz para evitar atrasos e dispersão do 

público-alvo. Este serviço proporcionará o suporte nutricional necessário para evitar 

o desgaste das participantes durante as programações contínuas, garantindo o 

aprofundamento das discussões sobre temas cruciais, como a Guardiã Maria da 

Penha, o Protocolo Não Se Cale e estratégias de integração digital. 
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2.4. Da mesma forma, a centralização do serviço de alimentação (estruturado 

ininterruptamente das 10:00 às 13:00 horas) atua como um mecanismo prático de 

integração, assegurando que o acolhimento ocorra de forma coesa para todas as 

convidadas. A utilização desta estrutura é fundamental para a organização logística 

do encontro regional, permitindo o cumprimento rigoroso dos cronogramas 

propostos pela comissão organizadora, uma vez que as participantes não 

precisarão se deslocar externamente para realizar sua refeição. 

2.5. Em suma, a contratação deste serviço constitui um investimento vital na eficiência 

e no sucesso da articulação regional sediada em Bertioga. Os benefícios são 

sistêmicos: redução de evasão nos intervalos, ampliação do tempo útil de debate 

e, primordialmente, o suporte essencial para que a Frente Mulher reafirme o 

compromisso de promover uma rede de proteção qualificada, integrada, preventiva 

e humanizada. 

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) desta 

pasta, enquadrado na categoria de “Contratação de serviço de coffee break para 

eventos”. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução pretendida compreende a prestação de serviços logísticos de 

alimentação, destinada ao fornecimento estruturado de um coffee break para as 

participantes do Encontro Regional da Frente Mulher da Baixada Santista. A 

proposta abrange não apenas a entrega dos gêneros alimentícios, mas a 

implementação de uma estrutura de apoio que assegure a montagem prévia a partir 

das 09:00 horas, o abastecimento ininterrupto, a disponibilização de todos os 

utensílios adequados e o recolhimento célere dos resíduos. Respeitando 

rigorosamente o período de atendimento estabelecido, o serviço deverá 

permanecer à disposição de forma contínua ao longo de 3 (três) horas, 

especificamente das 10:00 às 13:00 horas. Busca-se, por meio desta contratação, 

garantir que a Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda disponha 

de um mecanismo eficiente de acolhimento estrutural, priorizando o conforto e a 

permanência integral das convidadas no local do evento. 

3.2. Através da execução dos serviços supracitados, espera-se potencializar a dinâmica 

do Encontro Regional da Frente Mulher da Baixada Santista, propiciando um 

ambiente favorável ao intercâmbio de experiências e à formulação de políticas 

públicas. A solução atua como um suporte logístico fundamental para a otimização 

do tempo útil do evento, eliminando a necessidade de deslocamentos externos que 

causariam interrupções indesejadas nas atividades. Dessa forma, a centralização 

do coffee break — operando de forma ininterrupta das 10:00 às 13:00 horas no dia 

27/10/2026 — funciona como um espaço contínuo de integração intermunicipal, 
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garantindo a fluidez dos debates, o alto nível de engajamento técnico das 

representantes e o máximo aproveitamento do cronograma estipulado pela 

comissão organizadora. 

3.3. Os resultados pretendidos com a solução escolhida atendem aos requisitos de 

eficiência administrativa e humanização do acolhimento, agregando valor ao 

garantir que a estrutura adequada e o suporte nutricional alcancem todos os atores 

estratégicos, em especial as representantes dos nove municípios que compõem a 

Frente. A solução assegura a continuidade operacional do encontro intersetorial, 

otimizando o investimento de tempo e os esforços administrativos empregados, 

elevando a qualidade do espaço de articulação prestado à sociedade para o 

fortalecimento da rede de proteção e enfrentamento à violência contra a mulher. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. No que tange à sustentabilidade, devem ser observados os seguintes requisitos, 

que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e nos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável: 

4.1.1. Ao passo em que o desenvolvimento sustentável é um princípio (Art. 5°) 

e um objetivo (Art. 11) definidos pela Lei Federal n° 14.133/2021, a 

execução contratual deve zelar pela redução do impacto ambiental, 

garantindo a utilização prioritária de utensílios (copos, pratos, talheres e 

guardanapos) de material biodegradável ou facilmente reciclável, bem 

como realizar o recolhimento e descarte correto de todos os resíduos 

sólidos gerados durante os horários de consumo. 

4.1.2. A contratada deverá buscar a otimização no preparo e acondicionamento 

dos alimentos, adotando rigorosas boas práticas de manipulação para 

evitar o desperdício de gêneros alimentícios, garantindo o correto controle 

térmico (estufas e recipientes adequados) para a preservação das 

refeições. 

4.1.3. Cumprir com as 17 (dezessete) metas globais voltadas ao 

desenvolvimento sustentável (ODS), no que couber, especialmente no 

que tange ao ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), ao garantir 

a minimização do volume de resíduos orgânicos e inorgânicos gerados. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Dado que a presente contratação não pode ser enquadrada no Art. 41 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, que discorre sobre as possibilidades de indicação de 

marcas e modelos, não há indicação de marca específica para os gêneros 

alimentícios, bebidas e insumos a serem fornecidos, devendo a contratada cumprir 
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com a totalidade das especificações de composição (cardápio) requisitadas neste 

instrumento. 

 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.3. A partir do cumprimento integral das especificações do objeto da presente 

contratação, nos termos deste instrumento, não há vedação de marca de gêneros 

alimentícios, devendo ser observados os parâmetros de qualidade, frescor, sabor 

e os padrões rigorosos de higiene e vigilância sanitária (ANVISA) necessários para 

aplicabilidade na Administração Pública. 

Da exigência de amostra 

4.4. Para a presente contratação, esta Administração não solicitará, ao licitante 

vencedor, a apresentação de amostra do serviço (degustação prévia), devendo ser 

cumpridas rigorosamente todas as disposições e o fornecimento exato do cardápio 

constante no presente instrumento. 

Subcontratação 

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução dos serviços ocorrerá de forma presencial e pontual, mediante a 

montagem e o fornecimento do coffee break para o Encontro Regional da Frente 

Mulher da Baixada Santista, estritamente no dia 27 de outubro de 2026, em local a 

ser previamente designado pela Administração. 

5.2. O início da prestação dos serviços (montagem da estrutura) dar-se-á a partir das 

09:00 horas, devendo a estrutura de atendimento estar plenamente finalizada e 

pronta para consumo pontualmente às 10:00 horas, permanecendo à disposição 

de forma ininterrupta até às 13:00 horas do dia do evento. 

5.3. A Ordem de Serviço (OS) será enviada, por e-mail, pela DLC ao e-mail previamente 

cadastrado pelo licitante vencedor no portal SMAR APD, que hospeda o Portal de 

Compras deste Município, não podendo o fornecedor alegar desconhecimento 

acerca da OS ou da data fixada para a prestação do serviço. 

Obrigações da contratante 

5.4. São obrigações do Contratante: 

5.4.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 
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5.4.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

5.4.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, 

imperfeições, falhas (como escassez de alimentos ou quebra de temperatura) ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que 

seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

5.4.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

5.4.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de 

Referência; 

5.4.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;  

5.4.7 Cientificar o órgão de representação judicial pertinente para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.4.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

5.4.8.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

5.4.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 20 dias úteis. 

5.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Obrigações da contratada 

5.6. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de 

Referência e do Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

5.6.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto; 
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5.6.2 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.6.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

5.6.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

5.6.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

5.6.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não 

poderá onerar o objeto da contratação; 

5.6.7 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

5.6.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.6.9 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação 

ou para qualificação na contratação direta;  

5.6.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

5.6.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
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5.6.12 Cumprir para com a integralidade das condições descritas no presente 

instrumento, em congruência com os princípios do Art. 5° da Lei n° 14.133/2021; 

5.6.13 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas 

em razão da presente contratação; 

5.6.14 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da prestação de serviços. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal técnico-

administrativo do contrato, ou pelo respectivo substituto. 

Fiscalização Técnica 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade. 

 

Fiscalização Administrativa 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato 

6.15. Cabe ao gestor do contrato: 

6.15.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.15.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.15.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
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6.15.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

técnico-administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.15.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

6.15.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.15.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 
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7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso 

do fornecedor que cometer qualquer das infrações supracitadas nas alíneas “a” à 

“h”, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, os quais foram cadastrados pela empresa no sistema SMAR APD. 

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no sistema SMAR APD serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 



 

23 

 

7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas em sistema 

pertinente. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

prestação, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
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posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente 

(considerando a natureza do objeto), a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 

para o recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição 

para o recebimento do objeto. 

Forma de pagamento 

8.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado, no prazo máximo de 30 dias 

corridos após o ateste da Nota Fiscal. 

8.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.14. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Cessão de Crédito 

8.15. É vedada a cessão de crédito para o presente objeto. 

Reajuste 

8.16. Dada a natureza do objeto da contratação, não são aplicáveis quaisquer índices 
de reajustes. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, nos termos do inciso II do 
Art. 75 da Lei n° 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será integral, como descrito nas “Condições Gerais da 
Contratação”, na 1ª seção deste instrumento. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os requisitos 
estabelecidos em Edital. 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo 
aceitável, é de R$ 5.312,73 (cinco mil, trezentos e doze reais e setenta e três 
centavos). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação 
08.244.0408.2.332.3.3.90.39.00. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A presente contratação rege-se pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, bem 
como pelas normas regulamentares vigentes e pelas cláusulas estabelecidas neste 
Termo de Referência e no Edital. 

12.2. A Administração assegurará a publicidade de todos os atos da execução 
contratual, em observância ao princípio da transparência e às normas de acesso à 
informação. 

12.3. Ficam designados, para a contratação prevista neste instrumento, a servidora 
Luci de Oliveira Matos Cardia, Reg. 4792, e o servidor João Vittor Freitas Gonçalves 
Silva, Reg. 7379, como fiscal técnico-administrativo e gestor da contratação, 
respectivamente. 

 

Bertioga, 13 de outubro de 2026. 
 

 

__________________________________ 
Lucília Goulart Cerqueira Camargo Barbosa 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA 

 
Ao Departamento de Licitações e Contratos 
 
Dispensa Eletrônica nº 78/2026 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada no serviço de buffet (coffee break), 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e 
Renda. 
 
LOTE ÚNICO 
 
Itens Unid. Qtd ESPECIFICAÇÃO Valor Unitário Valor Total 
      
 
VALOR GLOBAL: R$_________________ 
 
Proposta que faz a empresa__________________________ para Contratação de 
empresa especializada no serviço de buffet (coffee break), nas condições e 
especificações descritas neste Termo de Referência. 
Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
Nos preços apresentados estão computados todos os custos decorrentes do 
fornecimento, objeto da licitação e incluídos todos os impostos, encargos  
 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e deslocamento 
de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto 
contratado. 
 
Dados da empresa: 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV A (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO Nº. 8485/2026  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 78/2026 
 
D E C L A R A Ç Ã O 
(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 
_____________, no município de _________________, Estado de _____________, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 
_______________________, neste ato representado por seu (sócio/procurador), Sr. 
__________________, portador da Cédula de Identidade RG nº. , inscrito no CPF/MF 
sob o nº. _______________________, no uso de suas atribuições legais, DECLARA, 
sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos à habilitação e participação no 
referido certame, uma vez que se fazem, até o presente momento, satisfeitas as 
exigências contidas na Lei nº. 14.133/21 e suas posteriores alterações.   
Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 
___________, _____ de ________ de 2026. 
Razão Social da Empresa 
Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 
Nº. Documento identidade 
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ANEXO IV B (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
PROCESSO Nº. 8485/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 78/2026 
D E C L A R A Ç Ã O 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 
_____________, no município de _________________, Estado de _____________, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 
_______________________, neste ato representado por seu (sócio/procurador), Sr. 
__________________, portador da Cédula de Identidade RG nº__________, inscrito 
no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas atribuições legais, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos à habilitação e 
participação no referido certame, uma vez que se fazem, até o presente momento, 
satisfeitas as exigências contidas na Lei Federal nº. 14.133/21 e suas posteriores 
alterações, bem como os benefícios das Leis Federais e Municipal 123/2006, 
devidamente atualizada, e 4660/2008, no que couber. 
Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 
___________, _____ de ________ de 2026. 
Razão Social da Empresa 
Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 
Nº. Documento identidade 
  



 

30 

 

ANEXO V (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCESSO Nº. 8485/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 78/2026 

D E C L A R A Ç Ã O 
(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 
_____________, no município de _________________, Estado de _____________, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 
_______________________, neste ato representado por seu (sócio/procurador), Sr. 
__________________, portador da Cédula de Identidade RG nº. _____________, 
inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas atribuições 
legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que a receita bruta do exercício anterior (na 
forma da lei) não excedeu o limite fixado no artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e 
posteriores alterações, no que couber, conforme o caso, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. 
Declara, ainda, que não tem nenhum dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da 
Lei Complementar 123/2006, devidamente atualizada, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 
___________, _____ de ________ de 2026. 
Razão Social da Empresa 
Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 
Nº. Documento identidade 
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ANEXO VI (MODELO) 
DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

RELATIVAS AOS ARTIGOS 63, INCISO IV E 68, INCISO VI, DA LEI FEDERAL 
14.133/21 

PROCESSO Nº. 8485/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 78/2026 

D E C L A R A Ç Ã O 
(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ - (bairro), no 
município de _________________, Estado de _____________, inscrita no C.N.P.J. sob 
nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, 
neste ato representada por seu (sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, 
vem, DECLARAR, para fins de participação no Processo Administrativo nº 8485/2026 
– Dispensa Eletrônica nº 78/2026, sob as penas da Lei, que: 
• Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que cumpre 
as disposições impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal.   
• A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
• Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
___________, ____ de __________ de 2026. 
Razão Social da Empresa 
Nome do Responsável/Procurador 
 


